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meabilização maiores que 70%, o potencial de recarga 
varia de 1 a 4%, como é o caso da Vila Roriz, condo-
mínio de baixa renda, e das cidades de Sobradinho, São 
Sebastião, Paranoá, Santa Maria, Gama e outras.

É ainda relevante considerar a expressiva influ-
ência dos solos rasos, de textura grossa, como os cam-
bissolos, comumente associados a regiões de vales dis-
secados, que, mesmo sob condições de vegetação pre-
servada, resultam em áreas de baixo potencial de recar-
ga. Esse exemplo mostra que considerar a declividade 
é fundamental nas análises da disponibilidade hídrica 
subterrânea de determinada bacia hidrogeológica.

Favorabilidade à Explotação  Com base nas prin-
cipais características do meio físico, foram definidas 
quatro classes de favorabilidade à explotação de água 
subterrânea conforme mostra a tabela 2.

O mapa de favorabilidade (Fig. 11) mostra que 
as regiões mais favoráveis encontram-se em chapadas 
elevadas com vegetação preservada e sobre os sistemas 
aqüíferos mais produtivos do DF (Q3/R3). Este fato já 
era esperado, tendo em vista o baixo grau de imperme-
abilização e as características hidrodinâmicas do referi-
do subsistema aqüífero.

As áreas densamente urbanizadas ou localiza-
das em regiões de vales dissecados apresentam índices 
menores, mesmo quando associadas aos aqüíferos de 

Figura 11 - Mapa de Favorabilidade à Explotação de Água Subterrânea do Distrito Federal.

Tabela 2 - Classes de favorabilidade à explotação de 
água subterrânea e suas principais características.

Favorabilidade 
à Explotação Principais Características Área

(Km2) Percentual

Muito 
Favorável

Solos espessos (K variando entre 
10-5 e 10-6 m/s); declividade 
baixa (0 - 8%); vegetação 
preservada, sem áreas urbanas 
e vazão média elevada (> 
12.000L/h).

623,5 11%

Favorável

Solos espessos (K variando entre 
10-5 e 10-6 m/s); declividade baixa 
(0 - 8%); vegetação preservada, 
áreas urbanas com menos 40% de 
áreas impermeabilizadas e vazão 
variando entre 4.500 e 12.000 L/h.

1.435,4 25%

Pouco 
Favorável

Solos espessos ou rasos (K 
variando entre 10-5 e 10-6 m/s); 
declividade variável (3 - 15%); 
áreas urbanas variando entre 40 
e 70% de áreas impermeáveis 
ou vegetação preservada e vazão 
variando entre 3.500 e 9.000 L/h.

1.361,2 25%

Não 
Favorável

Solos espessos ou rasos (K 
variando entre 10-5 e 10-7 
m/s); declividade variável (0 – 
70%);áreas urbanas com mais de 
70% de áreas impermeabilizadas 
ou vegetação nativa em terrenos 
com alta declividade e vazão 
média entre 3.500 e 6.500 L/h.

2.318,5 40%
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alta vazão no extremo norte do DF. Em cidades como 
Taguatinga, Ceilândia e Recanto das Emas, embora 
localizadas em regiões de baixa declividade, possuem 
baixo grau de favorabilidade em função do alto percen-
tual de áreas impermeabilizadas.

Na porção leste do DF, onde predominam bai-
xos índices de impermeabilização e declividade, o grau 
de favorabilidade é moderado devido às características 
intrínsecas dos sistemas aqüíferos da região.

Apoio à outorga de água subterrânea no Distri-
to Federal   A fim de garantir a sustentabilidade dos 
aqüíferos, o presente estudo propõe que a outorga para 
explotação de água subterrânea seja classificada por um 
conjunto de códigos (números e letras) que qualifiquem 
a região por meio dos seguintes critérios:

(a) classes associadas às vazões e aos usos gerais 
devem ser denominadas por algarismos romanos maiús-
culos, de I a IV, respectivamente relativas a 90%, 80%, 
60% e 50% da vazão de ensaio de bombeamento prolon-
gado de 24 horas. O algarismo V representa uma classe 
de outorga especial destinada aos poços tubulares e aos 
poços para pesquisas científicas em áreas de unidade de 
conservação ambiental de grande restrição (ex. parques 
nacionais, reservas biológicas e estações ecológicas) ou 
a outras áreas de uso restrito (ex. áreas militares).

(b) subclasses associadas a restrições qualita-
tivas (alto risco efetivo de contaminação) ou quanti-

tativas (áreas sob pressão de explotação ou submeti-
das a sobrexplotação). Nesses casos deverão ser atri-
buídas as letras a, b ou c, relacionadas ao progressivo 
aumento das restrições. Poços situados em áreas da 
subclasse a podem ser outorgados diretamente sem 
sequer a necessidade de visita a campo ou uso de 
critérios mais exigentes. Áreas cartografadas com ín-
dice b poderão ser outorgadas após visita de campo 
por parte do gestor responsável, que deverá avaliar 
a densidade de poços e os focos de contaminação. 
Áreas inseridas na subclasse c devem ter o pedido de 
outorga indeferida diretamente, pois já representam 
áreas com recursos hídricos subterrâneos comprome-
tidos sob o aspecto da exaustão das disponibilidades 
ou da contaminação potencial.

As principais regiões do Distrito Federal, dis-
criminadas pelas referidas classes e subclasses podem 
ser observadas no Mapa de Apoio à Outorga de Água 
Subterrânea do Distrito Federal (Fig. 12).

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES  Com base 
nos resultados observa-se que a favorabilidade à explo-
tação dos aqüíferos no DF decorre da integração dos se-
guintes fatores: tipo de solo, tipo de aqüífero fraturado 
local, declividade da superfície, tipo de uso e cobertura 
vegetal e variação da altura pluviométrica média.

Impermeabilização, explotação e contaminação 
podem ser consideradas o trinômio norteador da outor-

Figura 12 - Mapa de Apoio à Outorga de Água Subterrânea do Distrito Federal.
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ga de recursos hídricos subterrâneos, vez que, tais parâ-
metros são representativos das características de circu-
lação, renovação e proteção das águas subterrâneas, os 
quais definem a sustentabilidade dos aqüíferos.

A impermeabilização, mesmo sendo superfi-
cial, afeta os processos de recarga, tendo em vista que 
a renovação dos aqüíferos tem início no processo de 
infiltração que ocorre na superfície. A explotação ou 
sobrexplotação pode exaurir os sistemas aqüíferos, tor-
nando-os insustentáveis.

Os métodos de geoprocessamento empregados 
mostraram que este tipo de ferramenta permite adotar 
procedimentos de análise que atendem satisfatoriamen-
te às necessidades desta pesquisa e que podem ser utili-
zados de forma adequada nas práticas de gestão do uso 
das águas subterrâneas.

O método Curva-Número (CN), adaptado de 
Lombardi-Neto et al. (1989) e Sartori (2004), resultou 
em condições de saturação de água dos solos compatí-
veis com aquelas esperadas para o Distrito Federal. O 

emprego do referido método é recomendado quando se 
torna inviável o cálculo do balanço hídrico.

Por fim, recomenda-se que o banco de dados 
associado ao SIG, manipulado neste trabalho, seja rea-
limentado periodicamente (a cada quatro anos), sobre-
tudo no que diz respeito ao uso e à cobertura vegetal 
da terra, tendo em vista o caráter restritivo à recarga 
das áreas densamente impermeabilizadas. É, também, 
recomendado o desenvolvimento de balanços hídricos 
em pequenas bacias, preferencialmente em unidades de 
conservação ambiental, para validação dos modelos hi-
drogeológicos desenvolvidos para o DF e a otimização 
dos mapas de declividade de solos da região.
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